
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.314.841 - SE 
(2018/0148204-7)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
EMBARGANTE : LUCILO ALVES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : GUILHERME MARTINS MALUF  - SE005280 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

EMENTA

PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÕES. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA.  DESCABIMENTO. TESE 
DE QUE O EMBARGANTE NÃO FOI INFORMADO DO SEU DIREITO AO 
SILÊNCIO DURANTE A ABORDAGEM POLICIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
PARCIALMENTE ACOLHIDOS, SEM EFEITOS INFRINGENTES.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver 
ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão, a teor do art. 619 do 
Código de Processo Penal – CPP, e erro material, conforme art. 1022, III, 
do Código de Processo Civil – CPC.

2. Sem a demonstração das hipóteses de cabimento, a 
rejeição dos embargos de declaração é medida que se impõe, 
notadamente quando o embargante pretende a rediscussão da questão 
controvertida para modificar o provimento anterior.

3. O prequestionamento admitido por esta Corte se 
caracteriza quando o Tribunal de origem emite juízo de valor sobre 
determinada questão, englobando aspectos presentes na tese que 
embasam o pleito apresentado no recurso especial. Assim, uma tese não 
refutada pelo Tribunal de origem não pode ser conhecida no âmbito do 
recurso especial por ausência de prequestionamento.

4.  Embargos declaratórios parcialmente acolhidos, sem 
efeitos infringentes.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, acolher parcialmente os embargos, sem efeitos infringentes, nos termos 

do voto do Sr. Ministro Relator.

 Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

 

Brasília, 17 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.314.841 - SE 
(2018/0148204-7)
  

EMBARGANTE : LUCILO ALVES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : GUILHERME MARTINS MALUF  - SE005280 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de embargos de declaração opostos por LUCILO ALVES DE 

OLIVEIRA em face de acórdão que negou provimento ao agravo regimental interposto 

contra decisão monocrática que, admitindo o agravo em recurso especial, conheceu 

em parte do recurso especial e negou-lhe provimento, em razão do óbice da Súmula n. 

7 do Superior Tribunal de Justiça – STJ. O acórdão ficou assim ementado:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 306 DA LEI N. 9503/96 
(CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO – CTB). CONDUZIR VEÍCULO 
AUTOMOTOR COM CAPACIDADE PSICOMOTORA ALTERADA EM 
RAZÃO DA INFLUÊNCIA DE ÁLCOOL. 1) VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. ANÁLISE DESCABIDA. 2) VIOLAÇÃO AO 
ARTIGO 157 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – CPP. PROVA 
ILÍCITA. COAÇÃO POLICIAL PARA QUE FOSSE REALIZADO TESTE 
DO ETILÔMETRO (BAFÔMETRO). ÓBICE DO REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO, VEDADO CONFORME SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. 3) AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Descabe em recurso especial a análise de violação a 
dispositivos e princípios constitucionais, pois esta análise compete ao 
Supremo Tribunal Federal – STF.

2. No caso em tela, o acolhimento do pleito de ilicitude da 
prova demandaria o reexame fático-probatório, providência vedada 
conforme Súmula n. 7 do STJ, porquanto as instâncias ordinárias com 
base na prova produzida atestaram falta de demonstração de coação 
perpetrada pelos policiais para que o teste do etilômetro fosse realizado.

3. Agravo regimental desprovido (fl. 545).

O embargante alegou omissão na análise da violação aos artigos 157, 6º 

e 186, caput e parágrafo único, todos do Código de Processo Penal – CPP, e 8º, inciso 

2, letra "g", da Convenção Americana de Direitos Humanos – CADH, porque não 

analisada a tese de que não foi observado o direito de não produzir prova contra si 

mesmo, nem sequer analisada a tese de que a autoridade policial não informou ao 
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embargante do seu direito ao silêncio. Acrescenta não ser aplicável o óbice da súmula 

n. 7/STJ, pois se depreende do acórdão que houve coação para a realização do teste 

do bafômetro.

Requer sejam sanados os vícios.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.314.841 - SE 
(2018/0148204-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Conforme estabelece o art. 619 do Código de Processo Penal – CPP, os 

embargos de declaração são cabíveis nas hipóteses de correção de omissão, 

obscuridade, ambiguidade ou contrariedade no acórdão embargado. Ainda, admite-se 

para correção de erro material, conforme art. 1.022, III, do Código de Processo Civil – 

CPC.

As violações legais apontadas ampararam duas teses defensivas, quais 

sejam: a) prova foi obtida ilicitamente durante a abordagem policial; e b) o embargante 

não foi informado de seu direito ao silêncio no momento da abordagem policial. No 

acórdão embargado, a tese de que a prova foi obtida ilicitamente durante a abordagem 

policial foi expressamente rechaçada, inclusive com adoção da Súmula n. 7/STJ. Por 

outro lado, o acórdão embargado foi omisso quanto ao outro ponto.

Sobre a violação legal decorrente do embargante supostamente não ter 

sido informado do seu direito ao silêncio durante a abordagem policial, verifica-se que a 

questão não foi tratada pelo Tribunal de origem. Assim, o recurso não deve ser 

conhecido em razão da ausência de prequestionamento, motivo pelo qual incidentes, 

por analogia, as Súmulas ns. 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal – STF. No 

mesmo sentido, cito precedente:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 4º, 
CAPUT, DA LEI Nº 7.492/86, E 62, I, DO CP. TESE JURÍDICA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 
356/STF. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 4º, CAPUT, E 25, AMBOS DA LEI Nº 
7.492/86. CRIME DE GESTÃO FRAUDULENTA. POSSIBILIDADE DE 
PARTICIPAÇÃO DE TERCEIRO NO DELITO. ART. 29 DO CÓDIGO 
PENAL. ARESTO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O 
ENTENDIMENTO DO STJ. CONTRARIEDADE AO ART. 59 DO CP. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. INEXISTÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. VEDAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Para que se configure o prequestionamento, há que se 
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extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em 
torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se possa, 
na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de 
direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação 
federal. (AgRg no AREsp 454.427/SP, Rel. Min. LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 19/02/2015) 

[...]
5. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

AREsp 1061456/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 28/11/2017).

Ressalte-se que o prequestionamento é necessário também para o 

reconhecimento de nulidades absolutas. Cito precedente:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL QUE NÃO IMPUGNOU OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ QUANTO À MATÉRIA. 
FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 356/STF. INÉPCIA 
DA DENÚNCIA. TESE SUPERADA COM A SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. ACÓRDÃO RECORRIDO DE 
ACORDO COM O ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA 568/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO, E NESSA 
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

[...]
2. Mesmo se tratando de nulidades absolutas e condições 

da ação, é imprescindível o prequestionamento, pois este é exigência 
indispensável ao conhecimento do recurso especial, fora do qual não se 
pode reconhecer sequer matéria de ordem pública, passível de 
conhecimento de ofício nas instâncias ordinárias. Súmulas 282/STF e 
356/STF.

[...]
4. Agravo regimental parcialmente conhecido, e nessa 

extensão, não provido (AgRg no AREsp 1229976/RJ, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 29/6/2018).

Cabe ressaltar que para o trecho considerado sem omissão, verifica-se 

apenas a pretensão de modificação do provimento anterior, com a rediscussão da 

questão, o que não se coaduna com a medida integrativa. 

No mesmo sentido, cito precedentes:

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUNAL DO JÚRI. HOMICÍDIO QUALIFICADO. FORMA 
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TENTADA. VÍCIOS DOS ARTS. 619 E 620 DO CPP. AUSÊNCIA. 
PRETENSÃO DE SIMPLES REDISCUSSÃO DO MÉRITO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

I - São cabíveis embargos de declaração quando, no 
acórdão embargado, houver ambiguidade, obscuridade, contradição ou 
omissão, a teor do disposto nos arts. 619 e 620 do Código de Processo 
Penal. Podem também ser admitidos para a correção de eventual erro 
material, consoante entendimento preconizado pela doutrina e 
jurisprudência.

II - In casu, não há qualquer vício a ser sanado. Em 
verdade, a parte embargante pretende a rediscussão, sob nova 
roupagem, da matéria já apreciada, providência vedada nos estreitos 
limites dos aclaratórios.

Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 
1704245/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
28/2/2018).

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRETENSÃO DE REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AMBIGUIDADE, OBSCURIDADE, 
CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS 
REJEITADOS.

1. Não verificada contradição, obscuridade, omissão ou 
ambiguidade, são rejeitados os embargos declaratórios, que não servem 
à rediscussão do julgado.

2. É vedada a discussão, em embargos de declaração, de 
matérias que não foram objeto do agravo, por se tratar de inovação 
recursal.

[...]
5. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AREsp 

642.520/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
14/11/2017).

Ante o exposto, voto no sentido de acolher em parte os presentes 

aclaratórios, sem efeitos infringentes, para sanar omissão a respeito da tese de que o 

embargante não foi informado do seu direito ao silêncio, conforme artigos 6º e 186, 

ambos do Código de Processo Penal – CPP.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2018/0148204-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.314.841 / 
SE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00011295320148250042  11295320148250042  201473190111  201573100047  
201700327021  2018548

EM MESA JULGADO: 17/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCILO ALVES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : GUILHERME MARTINS MALUF  - SE005280 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : LUCILO ALVES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : GUILHERME MARTINS MALUF  - SE005280 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu parcialmente os embargos, sem efeitos infringentes, 
nos termos do voto 

do Sr. Ministro Relator."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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